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EsPEcrFrcAçôEs Dos sER\4Ços:

Para a realização dos serviços serão emitidas odens de serviços, em conformidade com a proposta vencedora,
para a licitante vencedora de cada item.

0 Contmto produzirá seus juridicos e legais ebitos a partir data de sua assinatuxa atê o dia 31 de Dezembro de

2023.

As obrigações decorÍentes da pres€nte licit4ão serão Íormalizadas mediante CONTRATO, subscÍito pelo

Município, através da Secretaria requisitante, representada pelo Secretário Ordenador de Despesa, e o(s)

licitante(s) vencedor (es), que observaÉ os termos da Lei n." 8.666/93, da Lei n.0 10.520n2, Lei Complementar

123/06 e atteraFes, deste edital e demais normas pertinentes.

Deverá a empresa realizar a enfega em até 2 (duas) horas antes do evenlo inÍormado foÍmalizada por setor

mmpetente.

0s PÍodutos deveráo ser confeccionados no dia do consumo, não sendo admitido pela secíetaria produtos

sendo confeccionados há dias, o que oconendo causarúo rescisáo contratual.

0 produto deveÉ estar devidamente embalado, eondicionado e identifrado.
0 fomecimento do ob,eto deveÉ ser acompanhado de todos os materiais necessários paÍa consumo, como:

guardanapos, copos descartáveis, talheres descartáveis, janas, bandejas etc.

2.0. JUsilFtcATtvAsDlcomutaçÃo:

CONSIDERANDO, que os serviços citados se fazem necessários pela necessidde do consurno da
Câmara Municipal de Carié em aquisição de reíeiçóes para os servidores e demais interessados, quando br realizado
sessões ordinárias, extraordinárias, solenes e audiências pública, com o intuito de seMr os usuários mm um ambiente
agradável e um servip de alimentação de qualidade.

Portanto, faz-se necessário a mntratação de empresa especializada na prêstação dos servlios ora
requisitados.
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ITEM DEscRrçÂo Do sERVrço UND
QTD
MÊs

VR. TOTAL

ESTIMADO

1

coNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA oS SERVIÇoS OE

COFFE BREACK PARA OS EVENTOS DA CÂMARA

MUNrcrpAL oe cmrRÉ, coM os SEGUTNTES |TENS:

CAFÉ, FRUTAS DIVERSAS, SUCO NATURAL, PÃES,

MUSSARELA, PRESUNTO, OUEIJO, TORRADA, PATÊ,

TAPIOCA E BOLO.

SERV

í.0. DooBJETo,ESPECTFTCAçÔESEVALoRESTTilADO:

1.í. CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA OS SERVTçOS DE COFFE BREACK PARA OS EVEilToS DA

CÂIJ|ARA MUNICIPAL DE CARRÉ, coÍII os SEGUIIiITES ITENS: CAFÉ, FRUTAS DIvERsAs, suco
NATURAL, PÃES, MUSSAREI-,,A, PRESUNTO, QUEIJO, TORRADA PATÊ, TÂPIOCA E BOLO. CONfOTME

condiçoes, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
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VR. UNIT

ESTIMADO
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3.0, DO ESTUDO TÉCNICO PRELII'IT{AR: \
3. í . 0 Estudo Técnico Preliminar é facultâti\o no pÍesente caso, nos terÍnos do Decreto Municipal 072 de 24 delDilu

de2022.

1.0. vrcÊilctA Do CoNTRATO

4.í. 0 Contrato terá vigência a parlir da assinatura, por í2 (doze) mese§, podendo ser pronogado nos termos da Lei

14.133121.

5. MODELo DE EXECUçÂO E GESTÃo DO CONTRATO DO OBJETO

5.'l . A execução dos serviços seÉ no regime de execução indireb com empÍeitada por preço unitário.

5.2. A execu@ e recebimento do objeto será mensal, até o fim do periodo de vigência do conlrato oriundo do presente

processo, sendo executado de acoído as especificações constantes ne§e documento e acordo com a demanda da
secretaÍia contratante.

5.3. Será desQnado representantê para acompanhar e fiscalizar a entrêga dos bens/serviços, anotando em registro
póprio todas as ocomências relacionadas com a execução e determinando o que for necessárb à regulariza@ de
falhas ou debitos observados.

5.4. A fiscalização de que tmta este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Confatada, inclusive perante
terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperÍei@s técnicas ou vícios redibitórios, e, na
oconência desta, nãb implica em mnesponsabilidade da Administraçfu ou de seus agentes e pÍepostos, de
conÍormidade com o art. I20 da Lei no 14.133121.

5.5. O representante da Administração anotará em registro póprio todas as oconências relacionadas com a execução
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que br necessário à regularização das Íalhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade mmpetente para as providências cabiveis.

6. ENTREGA E CRlTÉRloS OE ACE|TAçÂO DO OBJETO.

6.1. O prazo de início dos serviços é de 05 dias, contados da Ordem de Serviços.

6.2. Os serviços serão rccebidos provisoriamente, provisodamente, nos termos do aÍ|. í40 da Lei no 14.133121,
pelo (a) responsável do acompanhamento e fiscalização do contrato.

ô.3. Os serviços poderão ser reieitados, no todo ou em paÍte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste TeÍmo de Referência e na proposta, devendo ser subslituidos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar
da notifcação da contÍatada, às suas custas, sem pÍeiuizo da aplicação das penalidades.

6.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento
provisorio, mediante têrmo detalhado que comprove o atendimento das exigências mnhatuais.

6.4.'1. Na hiÉtese de a verificação a que se reÍere o subitem antêrior não ser pÍocedida dentro do prazo fxado,
reputar-sêá como realizada, consumandcse o Íecebimento definiüvo no dia do esgotamento do prazo.

ô.5. O recebimento provisório ou deÍinitivo do obieto não exclui a responsabilidade da conHada pelos prejuizos

resultantes da inconeta execl4ão do contrato.

7. oBR|GAçÔESDACoT{TRATANTE

São obrigações da Contratante:

7 .1. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Edital e seus anexos;
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7.2. Verificar minuciosamente, no pmzo fxado, a conformidade dos bens/serviços Íecebidos provisoriamerrteqom

as especificaçoes constantes do Edital e da prcposta, para fins de aceitação e recebimento defnitjvo;

7.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfuiÉes, falhas ou inegularklades verificadas no obieto
fomeciílo, para que seia substituido, reparado ou corÍigido;
7.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçóes da Contratada, atmvés de comissão/servidor
especialmente desbnado;
7.5. EÍefuar o pagamento à Contatada no valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos:

7.6. Exigir o cumprimento de todas as obrigações asumidas pela Contratada, de acrído mm as cláusulm
contratuais e os termos de sua proposta;

7.7. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servüor especialmente designado, anotando em
registro póprio as Íalhas detectadm, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados evenfualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
7 .8. Notificar a Contratada por escrito da oconência de eventuais imperÍei@s, falhas ou inegularirlades
constatadas no cuBo da execução dos serviços, fixando prazo para a sua coÍÍEã0, certificandese que as soluções por
ela propostas sejam as mais adequadas;
7.9. Efefuar as reter@s tributárias deüdre sobÍe o vabr da Nota FiscaUFatura da confatada, no que couber.
7.10. Não pratcar atos de ingerência na administmçâ: da Contratada, tais como:

7.10.'1. Exercer o poder de mando sobre os empÍegados da Contratada, devendo reportar-se somente aos pÍepostos

ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contrataçál previr o atendimento direto, tais como nos

serviços de recepçár e apoio ao usuário;

7.Í0.2. Direcionar a contratação de pesso6 para tEbalhar nas empresas Contratadas;

7.í0.3. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade

responsável pela contratação, especialmente para eÍeito de concessâo de diárias e passagens.

7 .11. Fomecer por escrito as inÍorm@s necessárias para o desenvolvimento dos serviços obieto do contrato;
7.12. Realizar avaliações periodicas da qualidade dos serviços, apos seu Íecebimento;
7 .13. Arquivar, entre oufos documentos, projetos, 'as buitt', especificaçoes lécnicas, oçmentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, rclatórios de insp@s técnicas apos o recebimento do serviço e notificaçoes
expedidas;
7.14. Assegurar que o âmbiente de trabalho, inclusive seus equipamentos. e inshlagoes, apresentem condi@s
adequadas ao cumprimento, pela contralada, das normas de segurança e SAUDE no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
7.15. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada
necessidade de serviç0, formalmente.justificada pela autoridade do óÍgtu para o qual o tsabalho seja pÍestâdo e desde
que obseÍvado o limite da legislação fabalhista;

8. OBRIGAçÔESDACONTRATADA
8.1. A funtratada deve cumpÍir todas as obriga@s constantes no Edital, seus anexos e sua pÍoposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execuçâo do objeto e, ainda:
8.1.1. Efetuar a entrega do obieto em perfeitas condirFes, conforme especificações, ptizo e local constantes no
Termo de Referência e seus anexos, acompanhdo da Íespectiva nota fiscal.

8.1 .2. ResponsabilizaÊse pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com os artilo§ 12, 13 e 17 a 27 , do
Codigo de Debsa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
8.1.3. Substituir, reparar ou coÍrigiÍ, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de ReÍerência, o objeto com
avarias ou defeitos;

8.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo mâimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entÍega, os
motivos que impossibilitem o cumpnrnento do prazo preüsto, com a devida mmprova@;
8.1.5. Manter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibililade com as obrEaçoes assumidas, todas as
condiçoes de habilitação e qualificaçtu exigidas na licitaçá:;

Ptoço Ellsio AguiaL s/n - Centro - Cariré - Ceorá
C.N.P. t: 35.U9.345/üN7-74 - CGC: 06.920.403-9
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8.1.6. lndicar pÍeposto para representâla durante a execução do contÍato. '\
8.1.7. Executar os serviços mnforme especificaçÕes deste Termo de ReíeÍência e de sua proposta, com a dàaqãs-
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas mntratuais, além de bmecer e utilizar os materiais
e equipamentos, Íenamentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo
de Refenôncia e em sua proposta;

8.1.8. Reparar, coÍÍigir, rêmover ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, no prazo fxado pelo fiscal do
contrato, os sêrviços efetuados em que se veÍificarem vícios, defeitos ou incorÍeções íesult'antes da execu@ ou dos
materiais empregados
8.'1.9. Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconenles da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à administração, devendo ressaÍcir irnediatamente a Adminislraçâo em sua inlegralidade, ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à ContÉtada, o
valor conespondente aos danos sofridos;
8.'1.10. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a seÍêm executados, em
conÍormidade com as norm6 e deteÍmin@s em ügoç
8. 1.1 1 . Vedar a utilização, na execução dos seÍviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em mmissão ou função de confiança no óÍgão C,ontratânte;

8.1.12. Quando não Íor possível a verific4ão da regularidade em cadastro eletônico de foÍnecêdores, a empÍesa
contratada deverá entregar ao setor responúvel pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documenlos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidáo
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) ceíidões que comprovem a rcgularidade perante a
Fazenda Municipal ou DistÍital do domicílio ou sede do confabdo; 4) Cerüdtu de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negaüva de Débitos Trabalhistas - CNDT
8.1.í3. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo, ConvenÉo, Dissidio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contÍato, por todas as obriga@es tÍabalhistas, sociais,
prÉvidenciárias, tributarias e as demais pÍevistas êm legislação específra, cuja inadimplência não transÍeÍe a
responsabilidade à Contratante;

8.'1.14. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quaÍo) horas, qualquer oconência anormal ou
acidente que se verifique no local dos sêrvhos.
8.1 .'15. Prestar todo esclarecimento ou inÍormação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindclhes
o acesso, a qualqueÍ tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execqão do
empreendimento.
8.1.16. Paralisar, por deteÍminação da Contratante, qualqueÍ atividade que não esteja sêndo executada de acoÍdo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurarça de pessoas ou bendseMços de terceims.
8.'1.17. Quando necessario, promover a guaÍda, mânutenção e ügilância de materiais, feíraÍnentas, e tudo o que Íor
necessário à execução dc servips, durante a vrgência do contrato
8.1.18. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzlbs eficaz e eficientemente,
dê âcordo com os documenlos e espêcificações que integram este Termo de RebÉncia, no prazo dsterminado.
8.1.19. Conduzir os trabalhos com estÍita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos seMços e nas rplhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

8.1.20. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e apmvação, quaiquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especific4Ões do memodal descritivo.
8.1.2í. Não permitir a utilizaçãr de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os mabres de quatoze anos; rem permiür a utilização do t"balho do menor de dezoito anos em trabâlho nofumo,
perigoso ou insalubre;
8.1.22. Manter durânte toda a vigência do mntmb, êm compaübilidade com as obrigações assumidas, todas as
condipês de habilitação e qualifcação exigidas na licitação;
8.1.23. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a Íeserva dê caÍgos pÍeüsb em lei para pessoa
com deficiência ou pâra rêabilitado da Previdência Social, bem como as Íegíirs de acêssibilidade previstas na
legislaçáo.

8.1.24. Guardar sigilo sobre todas as inform@s obtidas em deconência do cumpnmento do mnbato;

Proço Elísio Aguiot, s/n - Centro - Cariré - Ceorá
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8.1.25. Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionaÍnento dos quantitativos de sua p&g)sta,
inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fabrcs futuros e incerbs, tais como os valom providos cohT
quanütativo de vale transporte, devendo complementílos, caso o pÍevisto in'rcialmente em sua propoía não sêia
satishtório para o atendimento do obieto da lbitaÇão.

8.1.26. Cumprir, além dos poslulados legais vigentes de àmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;

8.1.27. Prestar os serviços denüo dos parâmebos e rolinas estabehcirlos, foÍnecÊndo lodos os mateÍiais,
equipaÍrentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, mm a observância à recomendações
aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

8.'1.28. Assegurar à CONTRATANTE:
a) O diÍeito de propriedade intelectual dos pÍodúos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequ@s e

atualizaioes que vieÍem a ser íealizdas, logo apos o recetÍmento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à
Contratante distÍibuir, alterar ê utilizar os mesmos sem limit@s;
b) 0s direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnícas, da documentação produzida e
congêrnres, e de todos os demais pÍodutos gerados na execr$ão do contralo, inclusive aqueles produzidos por

terceiÍos subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exish autorização expressa da Contrahnte, sob
pena de multa, sem prejuízo das sar4óes civis e penais cabiveis.

9.0. DA suBcor{TRATAçÂo
9.í. Não seÉ admitida a subcontratação do objeto licitatódo

10. DOPAGAMENTO
10.1. O prazo para pagarnento à CONTRATADA será observado de acordo com a ordem cronologica para cada

Íonte diÍerenciada de recursos, ahavés de ordem bancária, para cÍÉdito em banco, agência e conta corente
indicados pelo contratado.

10.2. Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à confatação, ou, ainda,
circunstârria que impeça a liquidaçâo da despesa, como, por exemplo, obrigaçáo financeira pendente, decoÍÍente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento {icaÉ sobrestado até que a Contratada pÍovidencie as medidas
saneadoras. Nesta hipotese, o prÍtzo paÍa pagamento iniciar-se-á apos a comprov4ão da regularizaçãr da situaçã0,
não acarÍetando qualquer ônus para a Contratante.
'10.3. SeÉ considerada data do pagamenlo o dia em que constar como emi[da a oÍdem bancáÍia para pagamento.
10.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçãr aplicável.

11. DOREÀ'USTE
Os preços são fixos e ineajustáveis no pftrzo de um ano contado da dah limite paÍe a apresentação das
pÍopostas,
'11.'í.1, Dentro do prazo de vigêncía do contmto e mediante solicitâçâo da contratada, os prcços contratados poderão
sofrer reâjuste apos o intenegno de um ano, aplicandose o indice IGP-M da FGV exclusivarnente para as obrigações
iniciadas e concluidas apos a oconência da anualidade.
11.2. Nos reajustes subsequ€ntes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último rcajuste.
11.3. No caso de atrâso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CoNTRATANTE pagaÉ à CoNTRATADA
a imporÉncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença mrespondente tão logo seja divulgado o
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresenhr memória de cálculo referente ao Íeajustamênto de preços
do valor remanescente, sempre que este oconer.
11.4. Nas afenções finais, o índice utilizado para reajuste sêÉ, obrigatoriamente, o defnitivo.
'l 1.5. Caso o índice estabelecido paÍa reajustamento venha a seÍ extinto ou de qualquer forma nâo possa mais sêr
uülizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaçfu então em ügor.
11.6. Na ausência de previsâo legal quanto ao indice substituto, as paÍtes elegerão novo indice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, poÍ meio de termo aditivo.
11.7 . 0 reajuste será realizado por apostilamento.

PÍoço Elísio Aguior, s/n - Centro - Cariré - Ceoró
C.N.P. t: 35.049.il45/üN7-74 - CGC: (b.920.4O3-9
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i2. DA GARÂNTIA DE ExEcuçÂo
12.1. Não haveÉ exigência de garantia contratualda exec$ão.

13. DAS sAt{çôEs ADMTNTSTRATTVAS

13.í. Poderão ser aplicadas ao responsável pelas inÍra@es administ"ativas as seguintes saÍsões:
| - adveÍtência;
ll - multa;

lll - impedimento de licitaÍ e conhataf
lV - declaraÇão de inidoreidade para licitar ou contratar.
13.2. Na aplicaçâo das sanções serão considerados:
| - a natuÍeza e a graüdade da infraçáo mmetida;
ll - as peculiaridades do caso concreto;

lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - os danos que dela provierem para a Administraçâr Pública;

V - a implantaçá: ou o aperbiçoamento de programa de integridade, confuíne noÍmas e orientações dos órgãos de
contrcle.
13.2.1. A san@ pÍeüsta no inciso I será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I

do capú do aÍt. 155 da Lei n" 14.133/2í, quando não se justificâr a imposição de penalidade mais grave.

13.2.2. A sanção píeüsta no inciso ll, nfo podeÉ ser inferbr a 0,5olo (cinco décimos por cento) nem superior a 30%
(tÍinta por cento) do valor do conlrato licitado ou celebrado com confatação diÍeta e será aplirxda m responsável por
qualquer das infraÉes administsativas prcvistm no aÍt. 155 da Lei no 14.133121 e obedecerão a seguinte
propoÍcionalidade:

13.2-2.1.0,10/o (um dêcimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre do valor do contrato em caso de
atraso na execuçâo dos serviços, limilada a incidência a Í5 (quinze) dias Apos o dáimo quinto dia e a cÍitério da
Adminiíração, no caso de execução com atraso, poderá oconer a nãeaceitação do objeto, de forma a confgurar,
nessa hiÉtese, inexecl4ão total da obrigaçfu 6sumida, sem prejuízo da rescisão unilaleml da avença;
13.2.2.2.0,1Yo (um dédmo por cento) ate 10% (dez por cento) sobrê do valor do contrato, em caso de atraso na
execução do obieto, por periodo superior ao pÍevisto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação
assumida;

13.2.2.3.0,10/o (um dêcimo por cento) até 150/o (quinze por cento) sobre do valor do contrato, em caso de inexecução
total da obrigaçfo assumida;

13.2.3. A sanção prêvbta no inciso lll seÉ aplicada ao responsáral pelas inha@ adminisfativas prevista
nos iÍrcisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. '155 da Lei n0 14.1332í, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou conlrahr no âmbito da Administração Pública direta e
indircta do ente Íedenativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.2.4. A sanção prevista no inciso lV será aplicada ao responsável pelas infra@s adminisfativas pÍevistas
nos irrcisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do aÍt. 155 da Lei n0 14.133121, bem mmo pelas infra@s administrativm
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do Íeferido artigo que jusüfiquem a imposir;áo de penalidde mais
grave que a sançáo referida no item 13.2.3 acima, e impediÉ o responúvel de licihr ou cont'atar no âmbito da
Administração Pública diíeta e indiretr de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de ô
(seis) anos.

13.2.5. As san@s pÍevistê nos incisos l, lll e lV poderão ser aplicadas cumulativamente.
í3.3. Se a multa aplicâda e as indeniza@s câbíveis brcm superiores ao valorde pagamento eventualmente devido
pela Administração ao conhatdo, além da perda desse valor, a diferença seÉ descontda da garantia prcslâda ou
será cobrada judicialmente.

13.4. A aplicação das san@es não exclui, em hiÉtese alguma, a obÍigação de reparação integral do dano causado
à Administraçâo Pública.
'13.5. O processo puniüvo para a aplicação das san@s seguiÉ o disposto no art. 157 e seguintes da Lei no

14.133t21.
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